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Define as normas para a concessão de cotas de bolsas de
estudo e/ou auxílios para pagamento de taxas escolares no
âmbito dos programas institucionais de fomento à pós-
graduação geridos pela CAPES.

Considerando a Portaria no 73, de 6 de abril de 2022 da Coordenação de Aperfeiçoamento
de Pessoal de Nível Superior (CAPES), que estabelece a cota de bolsas de estudo e/ou
auxílios para pagamento de taxas escolares para as Pró-Reitorias de Pós-Graduação,
definem-se as seguintes normas para a concessão de 5 (cinco) bolsas de Mestrado da cota
Pró-Reitoria Demanda Social/CAPES no IF Goiano:

Art. 1º - Os benefícios poderão ser alocados em qualquer programa de pós-graduação
passível de fomento, nos termos do inciso I do art. 4o e do art. 5º da Portaria no 34, de 9 de
março de 2020. Isto é, os benefícios poderão ser alocados em programas de pós-graduação
que já são apoiados pelo Programa de Demanda Social (DS), ou seja, Programas de Pós-
graduação Stricto Sensu (PPGSS) acadêmicos.

Art. 2º - As cotas de bolsas de estudo disponibilizadas à Pró-reitoria de Pesquisa, Pós-
Graduação e Inovação (PROPPI) serão distribuídas aos PPGSS acadêmicos, inicialmente por
um período de até 24 meses. Após esse período será realizada nova distribuição da cota de
bolsas entre os PPGSS.

Art. 3º - Para a distribuição entre os PPGSS serão utilizados os seguintes critérios:
I - Temas estratégicos definidos pela Pró-Reitoria de Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação do
IF Goiano;

II - Cursos ofertados nos municípios de menor Índice de Desenvolvimento Humano Municipal
(IDHM).

III - O maior número de alunos matriculados e que atendam aos critérios para assumir a
bolsa do Programa Demanda Social (DS);

IV – Caso o PPGSS não tenha demanda qualificada de alunos para assumir a bolsa, a cota
será repassada para o PPGSS que atender o item III do Art. 3º;
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